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RESUMO 

 

A presente investigação se situa na linha de pesquisa de sistemas jurídico-penais 

contemporâneos, vinculada à área de concentração Sistema penal e Violência, onde aborda a 

relação entre a Cooperação Jurídica Internacional e as Ciências Criminais. O desenvolvimento 

passa pela quebra de paradigmas conceituais envolvendo o fenômeno da globalização e seus 

reflexos na ressignificação de conceitos como soberania, fronteira e território, no contexto 

específico do MERCOSUL. Ainda acerca dessas mudanças contemporâneas, a Cooperação 

Jurídica Internacional sofreu um considerável incremento nos seus mecanismos, que 

respondendo aos anseios da realidade da expansão da criminalidade transnacional, 

desenvolveu novas formas para se efetivar concretamente. No caso regional, isso se deu por 

meio do Protocolo de San Luis, norma internacional que regula a atividade de cooperação em 

matéria penal e vincula todos os países do MERCOSUL. Inobstante não haver previsão 

expressa no protocolo de proteção aos direitos e garantias fundamentais, embora exista 

previsão – genérica da garantia da ordem pública -, a via possível de conformação desses 

direitos no âmbito regional é a partir da incidência sistemática da Convenção Americana de 

Direitos Humanos – CADH. A convenção integra o sistema interamericano de direitos 

humanos e atualmente está em vigor em todos os países parte do MERCOSUL com a exceção 

da Venezuela. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Cooperação Jurídica Internacional. Processo Penal Contemporâneo. 

Direitos Fundamentais. Mercosul. Convenção Americana de Direitos Humanos. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This research is in the line of research of contemporary legal and penal systems, 

linked with the concentration area of Penal System and Violence which addresses the 

relationship between the International Legal Cooperation and Criminal Sciences. The 

development involves the breaking of conceptual paradigms involving the phenomenon of 

globalization and its effects on reframing concepts such as sovereignty, border and territory, 

in the specific context of MERCOSUL. Also in the context of contemporary changes, the 

International Legal Cooperation suffered a considerable increase in their mechanisms, 

responding to the desires of the reality of the expansion of transnational crime, developing 

new ways to be effective in practice. In the regional context, it was through the San Luis 

Protocol, an international standard that regulates the activity of cooperation in criminal 

matters and binds all the MERCOSUL countries. There was no express provision in the 

fundamental rights and guarantees protection protocol, although there is expected - the 

generic guarantee of public order - the possible route of formation of these rights at the 

regional level is based on a systematic incidence of the American Convention on Human 

Rights - ACHR. The agreement is part of the inter-american human rights system and is 

currently in force in all countries of the MERCOSUL with the exception of Venezuela 

 

TAG-WORDS: International Legal Cooperation. Contemporary Criminal Procedure. 

Fundamental Rights. Mercosul. American Convention on Human Rights. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O presente trabalho enquadra-se na linha de pesquisa de Sistemas Jurídico-penais 

Contemporâneos, na área de concentração de Sistema Penal e Violência, desenvolvido no 

programa de pós-graduação stricto sensu – mestrado – em Ciências Criminais. 

A proposta da pesquisa se dá no entrelaçamento das relações entre os Estados que 

fazem parte do MERCOSUL e seus reflexos diretamente sentidos na realidade local, tendo em 

vista o alvorecer de uma maior aproximação dos países parte desse bloco no que diz respeito à 

cooperação jurídica internacional em matéria penal. 

A pesquisa pretende analisar a incidência dos direitos e garantias fundamentais nos 

mecanismos de cooperação jurídica internacional em matéria penal no âmbito do 

MERCOSUL, partindo da reflexão contemporânea acerca das mudanças de paradigmas no 

que diz respeito aos conceitos classicamente concebidos como os de fronteira, soberania e 

território. 

Por se desenvolver em um programa marcadamente transdisciplinar, a construção 

tem como alicerce a discussão a partir dos autores da Geografia, Histórica, Ciências Sociais e 

Filosofia (Barraclough, Bauman, Beck, Giddens, Hobsbawm, Milton Santos, Slaughter, entre 

outros) permitindo o diálogo entre os mesmos e promovendo uma relação simbiótica com os 

demais campos. Outra viga mestre desse alicerce está nas Relações Internacionais e Ciência 

Política (Nye, Arnaud, Bobbio, Habermas, entre outros) além da necessária base no Direito 

Constitucional e nos Direitos Humanos (Canotilho, Loewenstein, Piovesan, Sarlet, Feldens) à 

luz de uma moderna e crítica compreensão da Ciência Penal e Processual Penal (Ferrajoli, 

Roxin, Cunha Martins, Giacomolli, Lopes Jr.) para as reflexões compromissadas com a 

cientificidade da Cooperação Jurídica Internacional (Cervini, Adade, Bechara, Araujo, 

Vermeulen). 

Fundado nesse alicerce é que se propõe o problema de como se desenvolvem (ou 

hipóteses de incidência) os direitos e garantias fundamentais a partir do diálogo das fontes – 

internas e internacionais – na operacionalização dos mecanismos de cooperação jurídica 

internacional em matéria penal no âmbito do MERCOSUL. 

Disso se infere as duas principais limitações da pesquisa, pois voltada 

especificamente para a cooperação jurídica internacional em matéria penal (limitação 

material) que se opera entre os países do MERCOSUL (limitação espacial). 

Para atingir tal objetivo, se faz necessária o enfrentamento das ressignificações de 

conceitos classicamente concebidos como fronteira, território e soberania, pois reflexos da 



 

 

contemporaneidade de uma sociedade complexa, do risco e funcionando em redes de 

interação como consequências do fenômeno da globalização. 

Deste modo, estabelece-se a necessidade de interação entre os países organizando-se 

em blocos econômicos regionais, na busca de proteção frente aos riscos gerados 

principalmente pela volatilidade do capital, como alternativa para a proteção de suas 

economias, abordados no primeiro capítulo. 

Por outro lado, essa nova interação amplia a possibilidade de circulação de pessoas, 

refletindo diretamente na expansão de uma criminalidade transnacional, que se utiliza das 

fronteiras dos Estados soberanos para ampliar suas atividades ilícitas. Na contramão, os 

aparelhos de persecução são defasados, demandando a instrumentalização de novas técnicas 

neste desiderato. 

O segundo capítulo desenvolve-se a partir da compreensão da cooperação jurídica 

internacional como via possível – e necessária – para a persecução penal alinhada com a 

realidade dinâmica da contemporaneidade. Neste aspecto, quebra-se com os parâmetros 

classicamente concebidos como é o caso da carta rogatória, dando espaço para outros mais 

adequados às mudanças, por exemplo, o auxílio direto, mas também a partir da constatação de 

um concernido sujeito de direitos e garantias e não mais concernido objeto da relação entre 

Estados. 

Neste ponto, a eficácia da cooperação está umbilicalmente vinculada à proteção dos 

direitos e garantias fundamentais, destacando-se o relevante papel da Convenção Americana 

de Direitos Humanos no que diz respeito à tutela desses direitos. 

Reside justamente na possível intersecção entre a cooperação jurídica internacional 

operada entre os países do MERCOSUL e a Convenção Americana de Direitos Humanos, o 

foco do trabalho desenvolvido e como se apresenta no último capítulo. 

A pesquisa partiu da análise da bibliografia nacional e internacional sobre o tema, 

inclusive abordando um ponto específico acerca da realidade europeia, mais avançada no 

tema, voltado para os princípios aplicados à cooperação jurídica internacional. Logo, a 

construção se deu seguindo o método indutivo, acrescido de alguns dados empíricos 

disponíveis pelo Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica 

Internacional – DRCI – do Ministério da Justiça. 

Longe de esgotar o tema, pretende-se contribuir para o avanço do estudo nessa área, 

objetivando, mais do que sanar todas as dificuldades, desvelar os pontos cegos existentes, pois 

na linha do que o brilhantismo de Canotilho aponta no prefácio da obra O ponto cego do 

Direito, do Prof. Rui Cunha Martins, o “ponto cego é privilégio de quem vê”. 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desafio de abordar um assunto não muito explorado é como lançar-se no mar de 

incerteza e risco, típico dos desafiadores dos mares do século XIV. Ocorre que a metáfora é 

tão verdadeira e se confunde não só com a pesquisa, mas com a própria vida contemporânea, 

marcada pelo risco e incerteza. 

Assim, a proposta da adentrar no tema da cooperação jurídica internacional em 

matéria penal se fez pertinente à luz da nova dinâmica da expansão da criminalidade 

transnacional no contexto da contemporaneidade e seus reflexos especificamente no contexto 

regional no MERCOSUL. 

Pôde ser verificada, a partir do fenômeno da globalização (compressão da relação 

espaço-tempo) a importância da análise das ressignificações dos conceitos clássicos como 

soberania, território e fronteira para o desenvolvimento pleno da atividade de cooperação 

internacional, não como hipótese de diminuição da soberania de um Estado, mas ao contrário, 

fortalecimento dela na conjuntura da nova ordem mundial (mundo em redes). Ainda, não há 

propriamente dito – como alguns afirmam – o fim da fronteira ou do território, mas pelo 

contrário, surge aquilo o que se chama de multiterritorialidade em conformidade com 

sentimento diversos de pertencimento do individuo simultaneamente a diferentes limites (do 

estado, do país, do bloco econômico, da região). 

A fronteira, signo de limite, da mesma forma não desaparece, embora não 

compreendida mais de forma rígida, há um notável movimento dinâmico dos seus limites, de 

maneira que ainda exerce seu papel fundamental de limitação da soberania do Estado. 

Ademais, no contexto da criminalidade transnacional, ela só tem condições de expandir na 

medida em que as fronteiras de fato existam e ainda representam barreira para o Estado atuar 

na persecução penal. 

Nesse sentido, os novos mecanismos de cooperação se fazem necessário como forma 

de dar efetividade ao cumprimento da medida em posição oposta ao moroso e burocrático 

procedimento clássico das cartas rogatórias. É incompatível pretender-se integrar os países 

que atuam em rede de interações, usando as mesmas metodologias de outrora. Assim, é 

necessária a quebra de paradigmas em prol da dinâmica mais célere e efetiva da cooperação 

jurídica internacional. 

Para tanto, requer-se a mudança de comportamento dos diversos atores jurídicos que 

se fazem presentes nos mecanismos de auxilio mútuo, inclusive posicionando-se o concernido 



 

 

como um sujeito de direitos e não mero objeto da relação exclusiva entre os Estados por meio 

da cooperação internacional. 

É nesse sentido que a proposta de cooperação entre os Estados membros da União 

Europeia se desenvolve com novos paradigmas como o da descentralização da comunicação, 

e fixação de mecanismos de confiança (trustbuilding). 

Ocorre que essa realidade só pode se desenvolver de maneira plena a partir da tutela 

efetiva também dos direitos e garantias, visando ao máximo equilíbrio entre a proposição de 

mecanismos de cooperação jurídica internacional e a proteção dos direitos e garantias 

fundamentais. Não importa, assim, em colocar em jogo a efetividade de medidas de 

persecução penal, mas sim barrar a sanha punitivista normalmente relacionada com 

relativização dos direitos e garantias fundamentais. 

Para tanto, importante a exposição da evolução da incidência dos direitos e garantias 

desde a ideia ultrapassada de não observância no caso concreto, pois a cooperação 

internacional estava voltada apenas para a relação entre os Estados, passando pela 

relativização da anterior não indagação da incidência dos direitos fundamentais (non-inquiry 

mitigada) chegando até a proposta da incidência imediata dos direitos fundamentais como é 

defendida nesse trabalho. 

Essa constatação se faz ainda mais relevante quando situada no contexto do 

MERCOSUL, que promove a interação mais intensa entre os Estados parte, proporcionando 

também a maior circulação de pessoas por entre os países pertencentes do bloco. 

Consequentemente, esse espaço de maior fluxo de pessoas, bens e serviços abre o flanco 

também para a expansão de uma forma de criminalidade – transnacional – que, utilizando-se 

da fronteira, busca ampliar e maximizar suas atividades ilícitas. 

Neste ponto, o Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, tratado 

celebrado no âmbito do MERCOSUL é a norma internacional de regulamentação da interação 

dos países do bloco nessa matéria, prevendo sua incidência tanto na fase investigativa como 

judicial. O Protocolo, embora seja um importante mecanismo de controle de legalidade das 

medidas de cooperação, não estipula expressamente o respeito aos direitos e garantias do 

acusado. Há, todavia, cláusulas genéricas como é o caso da ordem pública, cujo conteúdo 

abstrato pode servir tanto para garantir quanto para mitigar ou anular os direitos fundamentais 

do sujeito concernido. 

Considerando a realidade da natureza jurídica do MERCOSUL, atualmente não é 

possível a elaboração, com aplicação geral e imediata, de direitos e garantias, pois o bloco é, 



 

 

em sua essência, um organismo interestatal, diferentemente daquele denominado 

supranacional. 

Diante dessa constatação há uma barreira – quase – intransponível para se assegurar 

a incidência dos direitos fundamentais na prática da cooperação internacional em matéria 

penal. Isso porque a natureza jurídica do MERCOSUL consiste eminentemente na relação 

intergovernamental entre os Estados parte, significando que toda norma emanada do bloco 

deverá passar pelo processo de ratificação regular de tratado internacional em cada um dos 

países. Não há uma gestão interesses comuns, mas sim representação dos interesses 

individuais dos Estados de forma coletiva. 

Nesse ponto, não há qualquer sinal de mudança, aliás, o processo de tornar o bloco 

de caráter supranacional encontraria dificuldade em alguns dos ordenamentos constitucionais 

dos países parte, em razão da proteção constitucional. Todavia, a realidade é que o 

MERCOSUL existe juridicamente, assim como proporciona um espaço comum de interação 

entre os países que tendencialmente está expandindo. Desta forma, a solução proposta é, ao 

revés de fazer uma ode ao corpo semivivo – ou semimorto a depender do otimismo ou 

pessimismo – submeter aos ditames estabelecidos na Convenção Americana de Direitos 

Humanos – CADH. 

Isso significa fazer uma leitura dos direitos e garantias à luz da Convenção 

Americana de Direitos Humanos com o objetivo de se estabelecer standards mínimos a serem 

observados (tutelados e respeitados) nos atos de cooperação internacional em matéria penal 

no âmbito do MERCOSUL, regulados pelo Protocolo de San Luis. 

A estrutura do Protocolo de San Luis é feita de maneira que a incidência dos direitos 

e garantias da CADH possa prevalecer, devendo, contudo, existir um esforço por parte de 

todos os atores jurídicos da cooperação, para garantirem o seu cumprimento, fazendo com que 

haja um equilíbrio entre a efetivação das medidas de cooperação e a garantia dos direitos 

fundamentais do sujeito concernido. 

Reside aí o ponto chave do trabalho, na medida em que propõe a convergência dos 

direitos e garantias da Convenção Americana de Direitos Humanos para incidirem na 

operacionalização dos mecanismo de cooperação jurídica internacional, não como entrave à 

acusação, mas assegurando uma persecução penal justa, adequada e efetiva. 
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